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PROJETO DE RESOLUÇÃO

RELATÓRIOS ANUAIS DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS,
DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, DA COMISSÃO
JURÍDICA INTERAMERICANA E DO CENTRO DE ESTUDOS DA JUSTIÇA
DAS AMÉRICAS
(Apresentado pela Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos)


A ASSEMBLEIA GERAL,

TENDO VISTO o “Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral 2014-2015” (AG/doc.XXXX/14), especialmente a seção referente às atividades da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP);

RECORDANDO as resoluções atribuídas à CAJP constantes do documento “Lista de resoluções da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) para o período 2007-2012”, documento CP/CAJP/INF.188/13;

CONSIDERANDO que os programas, atividades e tarefas estabelecidas nas resoluções da competência da CAJP contribuem para o cumprimento de propósitos essenciais da Organização, consagrados na Carta da Organização dos Estados Americanos;

REAFIRMANDO as normas e princípios do Direito Internacional e da Carta da Organização dos Estados Americanos;

RECORDANDO a resolução AG/RES. 2849 (XLIV-O/14);


TENDO PRESENTE que o Artigo 54, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece como atribuição da Assembleia Geral a consideração, entre outras, das observações e recomendações encaminhadas pelo Conselho Permanente, em conformidade com o Artigo 91, f, da referida Carta, sobre os relatórios dos órgãos, organismos e entidades da Organização;

LEVANDO EM CONTA o “Relatório da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos sobre as observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) referente ao ano de 2014” (CP/CAJP-xxxx/15); o “Relatório da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos sobre as observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos referente ao ano de 2014” (CP/CAJP-xxxx/15); o “Relatório da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos sobre as observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (CJI) referente ao ano de 2014” (CP/CAJP-xxxx/14); e o “Relatório da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos sobre as observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual do Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) referente ao ano de 2014” (CP/CAJP-xxxx/15), todos eles constantes do “Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral 2014-2015” (AG/doc.XXXX/15);

LEVANDO EM CONTA o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos ao Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral (CP/doc.5901/15), bem como sua apresentação pelo Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos, Juiz Humberto Sierra Porto, à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos em 26 de março de 2015;


LEVANDO EM CONTA o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos ao Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral (CP/doc.5110/15), bem como sua apresentação pela Presidente da CIDH, Comissária Rose-Marie Belle Antoine, à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos em 7 de maio de 2015;


CONSIDERANDO que a Comissão Jurídica Interamericana apresentou seu relatório anual (CP/doc.5094/15) à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos em 5 de fevereiro de 2015 e fez diversas apresentações a essa Comissão sobre seus diferentes relatórios ao longo do ano; e


TENDO PRESENTE o “Relatório Anual de Atividades 2014 do Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) (CP/doc.5104/15), bem como a exposição do Diretor Executivo Jaime Arellano à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos em 30 de abril de 2015,

RESOLVE:


1.
Reiterar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral os mandatos aplicáveis vigentes, constantes de resoluções anteriores da Assembleia Geral, confiados à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) e mencionados no preâmbulo desta resolução.


2.
Instar os Estados membros da Organização a que continuem contribuindo para a consecução dos objetivos estabelecidos nessas resoluções por meio do desenvolvimento e execução de atividades, apresentação de relatórios, intercâmbio de informações, adoção de medidas e políticas, bem como cooperação, apoio e assistência mútua; e encarregar a Secretaria-Geral de prestar o apoio necessário a esse fim.


3.
Instar os Estados membros a que considerem, conforme seja o caso, assinar e ratificar a Convenção Americana sobre Direitos Humanos e demais instrumentos do sistema, inclusive a aceitação da jurisdição obrigatória da Corte Interamericana de Direitos Humanos com o objetivo de alcançar a universalização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos.


4.
Tomar nota do “Relatório da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos sobre as observações e recomendações dos Estados membros ao relatório anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos, correspondente a 2014” (CP/CAJP-xxxx/15); do “Relatório da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos sobre as observações e recomendações dos Estados membros ao relatório anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, correspondente a 2014” (CP/CAJP-xxxx/15); do “Relatório da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos sobre as observações e recomendações dos Estados membros ao relatório anual da Comissão Jurídica Interamericana (CJI), correspondente a 2014” (CP/CAJP-xxxx/15); e do “Relatório da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos sobre as observações e recomendações dos Estados membros ao relatório anual do Centro de Estudos de Justiça das Américas (CEJA), correspondente a 2014” (CP/CAJP-xxx/15);


5.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes da presente resolução. A execução das atividades previstas estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
I.
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos

6.
Reafirmar seu compromisso de alcançar o pleno financiamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos (SIDH) por meio do Fundo Ordinário da Organização dos Estados Americanos (OEA) sem prejudicar o financiamento de outros mandatos da Organização. Enquanto se alcança esse compromisso, convidar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outras instituições a continuar fazendo contribuições voluntárias no âmbito das Diretrizes da Corte Interamericana de Direitos Humanos 2011-2015, preferencialmente sem fins específicos. Além disso, Nesse contexto, insta-se que contribuam para o Fundo de Assistência Jurídica às Vítimas e fazer um apelo àqueles Estados que não restituíram os custos incorridos por esse fundo para que o façam com a brevidade possível. Neste sentido insta-se também os Estados membros a que continuem estendendo convites à Corte Interamericana de Direitos Humanos para que realize sessões fora de sua sede

7.
Destacar a criação na Secretaria da Corte de uma unidade dedicada à supervisão de cumprimento de sentenças


8.
Instar a Corte Interamericana de Direitos Humanos a continuar a oferecer cursos de capacitação para operadores da justiça e funcionários do Estado, a fim de promover a efetiva aplicação do Direito Internacional dos Direitos humanos em âmbito interno.

9.
Destacar a importância e contribuição da jurisprudência da Corte para a vigência dos direitos humanos, bem como, a emissão do Parecer Consultivo 21 emitido pela Corte sobre “Criança Migrante não Acompanhado

10.
Insistir em que a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos é que deve assumir os custos da tradução para todos os idiomas oficiais das sentenças e resoluções emitidas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, a fim de assegurar seu pleno e efetivo acesso por parte de todos os habitantes do Hemisfério.


11.
Expressar seu agradecimento à Costa Rica, Equador, México, e ao Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), que fizeram contribuições voluntárias à Corte; aos Observadores Permanentes da Alemanha, Espanha, Dinamarca, Noruega e União Europeia que, por meio de projetos de cooperação, financiam de maneira significativa o Tribunal.

II.
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos 

12.
Reafirmar seu compromisso de conseguir o pleno financiamento do SIDH por meio do Fundo Ordinário da Organização dos Estados Americanos (OEA). Até se concretizar esse compromisso, convidar os Estados membros, os Estados Observadores e outras instituições a continuarem a fazer contribuições voluntárias no âmbito do Plano Estratégico da CIDH 2011-2015, preferentemente sem fins específicos. Neste contexto, incentiva-se os Estados membros a continuarem a estender convites à Comissão Interamericana de Direitos Humanos para que realize sessões fora de sua sede.


13.
Tomar nota da decisão de criar a Relatoria Especial de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, bem como ressaltar a importância de contar com recursos adequados para seu funcionamento.

14.
Reconhecer os trabalhos realizados pela CIDH em seu papel de promover a observância e a defesa dos direitos humanos e de servir como órgão consultivo da Organização nesta matéria. 

15.
Receber com satisfação os seguintes Relatórios temáticos aprovados pela CIDH em 2014: “Mulheres Indígenas Desaparecidas e Assassinadas em Colúmbia Britânica, Canadá”; “Direito à Verdade na América”; e “Considerações sobre a ratificação universal da Convenção Americana e outros tratados Interamericanos em matéria de direitos humanos”.


16.
Expressar seu agradecimento à Argentina, Canadá, Chile, Costa Rica, Estados Unidos e México; bem como a Dinamarca, Espanha, Finlândia, Noruega, Países Baixos, Suíça e a União Europeia, que têm feito contribuições voluntárias e que, por meio de projetos de cooperação, financiam de maneira significativa à CIDH. Agradecer também o Escritório do Alto Comissário para os Refugiados, Aldeias Infantis, Fundação Arcus, Grupo Internacional de Trabalho para Assuntos Indígenas, Plano Internacional, Save the Children-Suécia, Universidade de Notre Dame e a Visão Mundial.

III.
Observações e recomendações ao Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (CJI) 


17.
Agradecer a Comissão Jurídica Interamericana pela adoção e encaminhamento de seu segundo relatório sobre responsabilidade social das empresas no campo dos direitos humanos e meio ambiente nas Américas e da orientação de princípios sobre este tema (CJI/doc.449/14 rev.1); de seu relatório sobre alternativas para a regulamentação do uso de substâncias psicotrópicas entorpecentes, bem como para a prevenção da farmacodependência, especialmente no tocante à maconha ou canabis sativa (CJI/doc.470/14 rev.1); de seu relatório sobre orientação sexual, identidade de gênero e expressão de gênero (CJI/doc.447/14); e de suas recomendações aos Estados americanos para a integração fronteiriça e vicinal (CJI/doc.433/13 rev.1); e encarregar o Conselho Permanente de incluir em sua agenda a consideração desses relatórios. 


18.
Acolher o relatório da Comissão Jurídica Interamericana CJI/doc.380/11 corr.1, “Recomendações sobre a proposta de projeto de lei modelo sobre sociedades por ação simplificadas” e solicitar à CJI que, com o apoio de sua Secretaria Técnica, o Departamento de Direito Internacional, promova o conteúdo dessa Lei Modelo entre os países membros da OEA.


19.
Acolher o relatório da Comissão Jurídica Interamericana CJI/doc.474/15 rev.2, “Privacidade e proteção de dados pessoais” e solicitar à CJI que, com o apoio de sua Secretaria Técnica, o Departamento de Direito Internacional, promova os princípios constantes desse relatório entre os países membros da OEA.


20.
Reiterar à Comissão Jurídica Interamericana a solicitação de redigir, em consulta com os Estados membros, uma orientação sobre proteção de pessoas apátridas, em conformidade com os padrões internacionais alcançados na matéria e que apresenta esse trabalho à Assembleia Geral Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.


21.
Ressaltar a importância da realização do Curso de Direito Internacional que organiza anualmente a CJI e o Departamento de Direito Internacional no Rio de Janeiro e cuja quadragésima segunda edição será realizada em agosto deste ano.

22.
Ressaltar a necessidade de reforçar o apoio administrativo e orçamentário à CJI além de reafirmar a importância dos contatos que a Comissão mantém com os órgãos políticos da Organização.

IV.
Fortalecimento das atividades do Centro de Estudos de Justiça das Américas (CEJA) 

23.
Apoiar e incentivar o trabalho do CEJA que consiste em trabalhar com os Estados membros no estudo, estruturação, capacitação, instalação, acompanhamento e avaliação dos sistemas de justiça penal verbal e acusatório, que contribuem para o Regime de Direito e à modernização dos serviços de justiça.


24.
Reconhecer e apoiar os esforços do CEJA no sentido de gerar e divulgar novos mecanismos e estratégias para ampliar o acesso à Justiça em áreas penais e não penais.


25.
Tomar nota e divulgar o novo Índice de Acessibilidade à Informação Judicial na Internet (IAc) que o CEJA liberou para o período 2014-2015, com financiamento do International Development Research Centre (IDRC) do Canadá. O índice indica o nível de transparência ativa dos Poderes Judiciais e Ministérios Públicos da região. Instam-se os Estados membros a considerarem as recomendações do CEJA para melhorar sua classificação de transparência e acesso à informação de seus Poderes Judiciais e Ministérios Públicos.

26.
Reconhecer e agradecer os governos do Chile e do México por destinarem cerca de US$500 mil ao CEJA para o desenvolvimento em 2015 do Programa “Apoio à Reforma do Sistema de Justiça Penal Mexicano” (3ª etapa) e do Projeto de Cooperação Triangular Chile-México-América Central intitulado “Seminário Internacional de Gestão Judicial: experiências chilenas, mexicanas e latino-americanas de inovação”. Instam-se os demais Estados Membro a destinarem fundos desta natureza para o financiamento compartilhado de atividades bilaterais e triangulares de cooperação na região.


27.
Acolher e ressaltar especialmente a decisão do Governo do Canadá de destinar ao CEJA 8,3 milhões de dólares canadenses para o Programa Improving Aces to Civil Justice in Latin America no período 2015-2021. Isso permitirá ao Centro ampliar seu âmbito de ação aos sistemas de justiça civil na região. Instam-se os Estados Membro a considerarem financiamentos plurianuais para programas de envergadura como o apoiado pelo Canadá.


28.
Exortar o CEJA a que continue seus esforços no sentido de arrecadar fundos e fazer um apelo especial aos Estados membros e aos observadores permanentes a que façam contribuições voluntárias que permitam ao CEJA continuar e aprofundar seu trabalho, especialmente no âmbito das reformas da justiça penal, setor que ainda há muitos países que não completaram suas transformações. 


29.
Tomar devida nota de que na 29ª sessão ordinária do Conselho Diretor do CEJA foram eleitos Douglass Cassel como Presidente e Santiago Pereira Campos como Vice-Presidente do Conselho. Ambos assumiram funções em 1° de janeiro de 2015 pelo período 2015-2016. 


30.
Solicitar ao Conselho Permanente que, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, continue a incluir em sua agenda um diálogo com o CEJA mediante o qual sejam consideradas as melhores formas de ampliar a cooperação entre os Estados membros, a Organização e seus órgãos, por um lado, e o Centro, por outra, nas matérias que os Estados recomendarem.
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